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RECUPERAÇÃO JUDICIAL – CGS CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO 
LTDA 
PROCESSO Nº 1021965-45.2017.8.26.0576  
HABILITAÇÃO DE CRÉDITO 
 
 

COMPANHIA BRASILEIRA DE ASFALTO DA 
AMAZONIA – IMPOR. E EXPORT., pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº 05.099.585/0006-77, com sede na Av. 
Dr. Olindo Dartora, 2451, Morro Grande, Cep:07726-555, 
Caieiras/SP, por seu Advogado, Ismael Corte Inácio Junior, inscrito na 
OAB, sob o nº 166.878, com escritório à Av. Eng. George Corbisier, 
1354, Jabaquara, Cep: 04345-001, que assina a presente de forma 
digital, constituído nos termos da inclusa procuração, vem, com o 
habitual respeito, à presença de Vossa Excelência, nos moldes do artigo 
7º, §1º, da Lei nº 11.101/05,  requerer a HABILITAÇÃO DO 
CRÉDITO a seguir descrito e comprovado, na Recuperação Judicial 
da empresa CGS CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO LTDA, de acordo 
com o que a seguir de expõe e requer: 
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A Requerente é credora da CGS CONSTRUÇÃO E 
COMÉRCIO LTDA no valor originário, liquido e certo de 
R$.63.153,90, constituída pela Duplicata 551 série 1, faturada para 
pagamento em 09/12/2016 (R$.31.576,95) e 08/01/2017 
(R$.31.576,95). 

 
O crédito acima foi confirmado pelo Dr. Administrador Judicial, 

Marcio Jumpel Crusca Nakano, por Carta Circular (documento 
anexo). 

 
Desta forma, valor atualizado do crédito da Requerente, como 

se verifica pela planilha anexa, contabiliza R$.68.062,35. 
 
Ante o exposto requer-se a intimação da Recuperanda, na pessoa 

da Administrador Judicial acima indicado, bem como do Ministério 
Público, para manifestação a respeito da presente Habilitação; 
 

Por fim, requer saiam as publicações em nome do Dr. Ismael 
Corte Inácio Junior – OAB/SP 166.878, com escritório 
profissional à Av. Engenheiro George Corbisier, 1354 – Jabaquara – 
SP – CEP 04345-001. 

 
 
Termos  em que, 
Pede deferimento. 
São Paulo, 18 de julho de 2017. 
 
 
 

*documento assinado digitalmente* 

IISSMMAAEELL  CCOORRTTEE  IINNÁÁCCIIOO  JJRR  
-ADVOGADO- 

O.A.B./S.P. Nº 166.878  
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ISMAELC()RII:~INACIO
OAB/SP 8,901

PROCURAÇÃO "AD JUDICIA"

COMPANHIA BRASILEIRA DE ASFALTO DA AMAzÔNIA - IMPORTAÇÃO E

EXPORTAÇÃO, sociedade anônima de capital fechado, FILIAL CAIEIRAS, inscrita no
CNPJ sob o n" 05.099.585/0006-77, com sede na Cidade de Caieiras, à Av. doutor
Olinto Dartora, 2451, Morro Grande, São Paulo, CEP 07726-555, neste ato
representada por Procuração Pública, lavrada no 4° Ofício de Notas, Cartório Conduru,
Comarca de Belém, no Livro n0270-SS, Folhas n" 192, Ato n° 110, pelo Sr. RAIMUNDO
NONATOSOARESDOSSANTOS,brasileiro, divorciado, empresário, portador da Cédula
de Identidade RG n03258315-SSP/SP, inscrito no CPF sob o n" 050.886.408-97,
domiciliado na Rua Professor Pedreira de Freitas,1190,Vila Gomes Cardim, SP/SP,
CEP 03312-052, nomeia e constitui seu procurador o advogado ISMAELCORTEINÁCIO
JÚNIOR,regularmente inscrito na O.A.B./S.P. sob o n° 166.878 e no C.P.F./M.F. sob o
n" 205.375.478-86, com escritório na Cidade de São Paulo, à Avenida Engenheiro
George Corbisier, 1354 - Jabaquara - CEP: 04345-001 - São Paulo, telefone: 11-3736-
3888, fax: 11-3736-3880, outorgando-lhes os poderes da cláusula "Ad judicia", fazendo-
se representar, em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal, podendo propor ou defender
em ações competentes, seguindo até final decisão, usando dos recursos legais e
acompanhando-os, gozando de poderes para confessar, desistir, transigir, fumar
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo, ainda substabelecer esta em
outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, fume e valioso.

São Paulo, 16 de maio de 2017.

COMPANHIA BRASILEIRA DE ASFALTO DA AMAzÔNIA - IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO, sociedade anônima de ca ',1; , FILIAL CAIEIRAS

c IUSERS\RAtSOARES'\APPDATA \LOCAL \MIGWSOFT\ IfINDOW.'i\INETG'AGHE\ CONTENI:OUTLOOK\ YAZOOZ
NE\2017-CBAA - PR(}ClJRA(;~l .O AD-jUDIClA SR RA l~DOC

Av. Eng? George Corbisier, 1354 - Jabaquara - CEP: 04345-001 - São Paulo - SP
Tel.: 0-11- 37363888 - Fax: 0-11- 37363880 - E-mai1: ismael@icLadv.br-Internet: www.ici.adv.br
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4° OFÍCI0 flE NOTAS
REGINALJlO PINHEIRO DA CUNHAEDCBA
T a b e liã o

A TO Ia CARLOS P. CUNHA
S u b s titu to ,

RAQUEL ~TTOS B0RGES DA COSTA /
C o n s u lto r ia - J u r i. ic a

CARTÓRIO CONDURU

(

L iv r o n °

F o lh a n °

A to n °

2 7 0 - S S

192

110

Procuração P ú b lic a ~

COMPANHIA BRASILEIRA DE ASFALTO DA AMAZÔNIA - IMPORTAÇÃO E
EXPORTAÇÃO.-

S A I B A M quantos este Público Instrumento
de Procuração bastante virem, que no dia qllatorze (14) do mês de julho do ano dois mil e
quinze (2015), da Era Cristã, nesta cidade de Belém, Capitaldo Estado do Pará, República
Federativa do Brasil, em a Sucursal do meu Cartório, AvenidaAlmirante Barroson." 3124,1
Bairro Souza, perante mim, Tabelião Substituto, compareceu, COMPANHIA BRASILEIRA
DE ASFALTO DA AMAZÔNIA - IMPORTAÇÃO I E) EXPORTAÇÃO, sociedade
anônima, de capital fechado, estabeleoida no Município de Ananindeua, deste Estado, no
Distrito Industrial de Ananindeua, lotes 03 a 06,s/n.", setor C, Qu,\dr~ 08, bairro Distrito
Industrial, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ/MF sob o n.?
05.099.585/0QOl-62, neste ato representada por sua Diretora Presidente, MARIA OLÍVIA
DIAS DOS SANTOS,\ brasileira, casada, empresária, portadora da Cédula de Identidaden."
3.390.449/SSP/PA e do CPF/MFn." 577.196.912-53, domiciliada e residente nesta cidade; as
presentes reconhecidas como as próprias de mim Tabelião Substituto, à vista dos documentos
que me foram .apresentados, do que dou fé; e; pela Outorgante, através de sua representante
legal, me foi declarado que, por este Público Instrumento, nomeava e constituía como bastante
procurador, RAIMUNDO NONATO SOARES DOS SAN'fOS, brasileiro, divorciado,
empresário, portador da Cédula de identidaden." 3258315/SSP/SP e do CPF/MFn."
050.886.408-97, domiciliado e residente na Rua Professor Pedreira de Freitas,11.° 1.190, Vila
Gomes Cardim, na Capital ao Estado de São Paulo, CEP.: 03.312-052; a quem eonfere poderes
especiais, representar a Filial da empresa Outorgante, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica - ÇNPJIM"F'sob o n.? 05.099.585/0006-77, situadana-Avenida Doutor Olinto Dartora,
n." 2451, Bairro Morro Grande, no Município de Caieras, Estado de São Paulo" CEPo 07.726-
555, em todo o Território Nacional, podendo representá-Ia perante cartórios, repartições
públicas federais, estaduais, municipais, autárquicas, paraestatais, pessoas de direito privado e
sociedades de economia mista, inclusive INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, Junta
Comercial dos Estados, Ministériodo Trabalho, Delegacias Regionais do Trabalho, Varas do
Trabalho, Secretariada Receita Federal, Secretaria da Fazenda do Estado - SEFA, Secretaria
Municipal de Finanças - SEFIN, Secretaria de Comércio Exterior - SECEX, Companhias de
Saneamento do Estado de São Paulo, Companhias de fornecimento de Energia Elétrica,01
S/A, VIVO, TIM, 01, NET, SKY ou quaisquer outras operadoras de telefonia móveise/ou
fixas, Departamento de Trânsito dos Estados - DE1}RAN'S, DPU, promovendo e assinando

I

Matriz: Trav. Três de Maio,1465 - Tel.r (91) 3249-4005/3249-4018

Sucursal: Av.Almirfnte Barroso,5610 -Loja 02 -)Tel.: (91) 3243-0177/3243-1205 -Belém - Pará /
» >

fls. 2967



tudo o que Iorxnecessário; em quaisquer bancos e casas bancárias, oficiais e particulares,
notadamentê Banco Central do Brasil, Banco do BrasilSIA., Banco Bradesco SIA., HSBC
Barlk Brasil SIA. - Banco Múltiplo, Banco SantanderSIA., Banco ItaúSIA., Banco SafraSIA.,
Caixa Econômica Federal>- CEF, bem como, quaisquer outras instituições financeiras aqui não
mencionadas, em quaisquer de suas agências; podendo abrir,movimentar e encerrar contas"
correntes e poupanças, receber, emitir, endossar e descontar quaisquer títulos de crédito,
inclusive cheques, notas promissórias e letras de câmbio, Certificados de Depósitos Bancários
(CDBs) ou outros quaisquer valores que resultem de aplicações no mercado financeiro, obter
informações sobre saldos, requisitar talões de cheques, fazer transferência de numerário por
qualquer meio de correspondência, requerer e receber Cartão Magnético, cadastrar senhas
biométricas, digitar senhas inclusive as utilizadas por meios digitais; realizar movimentações
bancárias por qualquer meio eletrônica; cobrar e receber, amigável ou judicialmente, quaisquer
quantias que lhe sejam devidas, por qualquer título, pessoaou proveniência, inclusive
indenizações de seguros ou de desapropriação amigável ou judicial; pagar impostos, taxas e
emolumentos; assinar declarações e receber restituições de Imposto de Renda; admitir e
demitir empregados, assinar Carteiras Profissionais, estipular salários; comprar e vender
mercadorias de seu ramo de negócio; contratar obras e serviços com pessoas fisicas ou
jurídicas, públicas ou privadas; podendo o procurador, participar de quaisquer modalidades de
Licitações, Cartas Convites, Tomadas e-Coleta de Preços, Concorrências Públicas, Pregoes,
Concursos e Leilões; podendo para tanto, requerer Certidões Negativas, relatórios de situação

J cadastral, dar lances em pregões verbais e eletrônicos; apresentar, retirar e assinar documentos,
propostas, contratos, atas mapas e tudo o mais que se fizer necessário; interpor recursos,
assistir a aberturas de propostas, concordar com todos os seus termos, impugnar, reclamar e
protestar, fazer novas propostas, rebaixos e descontos; depositar e retirar caução; fazer
declarações, prestar esclarecimentos, obter informações; pagar taxas e emolumentos;
movimentar contas vinculadas ao FGTS - FW1do de Garantia porTempo de Serviço e PIS;
representar a Outorgante ativa e passivamente em Juízo ou fora dele, constituir advogado com
os poderes da cláusulaEDCBA' 'A D J U D I C I A 1/ em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal; podendo
propor e variar de ações, produzir provas e justificações, acordar, transigir, desistir, firmar
compromissos, interpor recursos, agravar ou apelar de qualquer despacho ou decisão, opor
el11bar~os~enfim, praticar todos os demais atos que misterse façam ao bom e fiel desempenho
deste mandato, que poderá substabelecer, no todo ou em parte.IHGFEDCBAO p r e se n te - m a n d a to se r á

v a l id o p o r 0 2 (d o is ) a n o s a c o n ta r d e s ta d a ta .- A S S IM foi dito, do que dou fé, e me pediram
este instrumento, que lhes li, aceitaram e assinaram, perante' ,Daniel Alvares da Cunha,
escrevente autorizado, e o igitei.- (aa)M A R IA IA D S D O S S A N T O S .-

V Á L ID O S O M E N T E O E L O D E S G U R A N .0 1 8 4 - S é r ie " H " .- Nada

malê.:En;:~:~- _ ~ _ _ _ _ _ _ _ _ _--""= , escrevente
autorizado, subscre o assino Ii I I I I I I I I I I I I I I I I I I. {

(

EM TESTE~ÂJjRBAD~

Belém(PA), 14 de julho de2015.- -- __-t-u~~

/

/
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COMPANHIA BRASILEIRA DE~SFAlTO DA AMAZ6NIA ~'FBAA •• •• ••••••

•• •••••••

••
•••• •• ••

c: :.':= :-:::;~ ::~;";'::"-:.:'~:.o::..! ;."!t::"'::::':- ••• ::.: :::,:,::::: •• :~ :".m :::'::'J~.!.~:.:::.::::....::;;~.•::'::::::':~==:.:::::~:.:.::.:.1t::.:::c:*:...:::::~~ '.

••• • • •••• ••
E S T A T U T O s O C I A L

CAPiTULO I

Da Denominação, Sede, Foro, Objeto e Duraç~o:

-~----------------------------------_._-----
Art. iQ - A Companhia Brasil~ira de Asfallo da Amaz6nla - CBAA é uma sociedQd~

cHIOJ)llllêi de capital aut or i zado , re9idCJ por €~'slG: Estatuto e pE.'la

Le9isla~;o que lhe for apl ic~vEl, nutadamente a Lei 6.404 de 15 de
D8z~mbrQ de 1976.

~F t~ ªª - A Com~anhi~ tem sua s~de e fo r'o rio Distrito Industrial d~ Ananind~uêt,
Lotes 03 a 06, Setor 'C', Guadra 08, Município dE Ananindeua, Esta-
d o ti o P <.\1" ';,Í.

Parágrafo cn icc - Pod6:n\ ia C om pa l1h f~ \ po r' del lberac ão da Oin::tor'iC':\,
c r i ar e tt:· :l in !ilu ir' fi1 í a l s , as ênc l as s sucur s a t s , de-
pósitos e outras dependfncias sociais em qualquer
c l'.H d l:J lJ !:,'r· l oc a Ll dade do Terr i t dri o Nac i on a l O IJ +'ora
cl€1~.

/

Art. 3Q - A Comp~nllia tem por objetivo a produ,~o e comercial iza~io de emulsão
asf~llica a frio e produtos correlatas.

Par~9rafo ~nico - PoJer~ a Companhla r Duvida o Conselho de Adminis-
tn~d\O, parUcip<:Ir' de ou t ras sociedades, d(,~ quaI>-
qUEr natureza sempre qu~ o procedimento for consi-
derado recomend~v~l ~ realiz~c~D do objeto social
ou ~ obt€n~io de incentivos fiscais.

Art. 4Q -- O prEI:;:O de dur acão dei CO/llPê\l1híõ\ é i nde t erm i nado ,

CAPÍTULO 11

00 Capital Social:

Art. SQ - A Compan!,ia, Lonforme disposto no artigo 168 da Lei nQ 6.404, dE
15/12/76, poder~ emit ir a~~es representativas do seu ~a~italr at~ D
o montante de RS i.000.0~0r00 (Hum Milhio de Real ). ob~decid~ a
SEguinte divisid: 250.000 (Duzentos e Cinquenta Mil) ~e acHes
ordin'rias e 750.000 (Setecentos e Cinquenta Mil) de a~ies prefEre-
L ia i s . t odas nó va 101" I om i nctl de 1 ,00 (H um "R ea l) cada uma ( AGE/AGO
28 # 0-1 . 95 ) •

fls. 2970



"qponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA.,
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Art. óQ - o Capital Social Autorizado pod~rá ser suL>~ecrlto iro9r~ss~~a ente ~
i nt esr-a l i zado em moeda' corrente do ~aí~'bu ell ebtns: :c)-'.éditosou
d i re i t os considerados de interesse partl·a:soci~Zfa~~. -:::

• ••••••

Art. 72 - A emissio de novas açies dentro do limite do capital autorizado ser~
feita por' d e l iberac âo do Conselho' d'e ·Administra~ão7 apreciando
proposta da Diretoria.

Parágrafo 12

ParágrafO 2Q-

o ato do Conselho de Ad inistra~ào que determina a
emissão de novas a~ões estabelecerá também o
respectivo montante, espécie ou categoria e
condições de subscri~ão e integraliza~ão.

Na hipótese de integrallzação mediante pagamento
parcelado a entrada não será inferior ao Mlnlmo
estabelecido pelo Conselho Monetário N ac lona l , po-
dendo o restante ser desdobrado em 6 (seis) parce-
1,,5 mensais.

Art. 89 - Os L~ns, créditos ou dir"eitos oferecidos para incorporação ao capital
social, dev~rao s~r previa~ente aval iados, obedecidas as disposicoes
do artigo 170, 3Q, da Lei 6.404/76, combinado com o artigo 89 do
meSMO diploma legal.

Parágrafo 1Q

Par~9rafo 2Q

A incorpora~ão a que se refere este
tamb~m for aI izada por deI ibera,5o do
Administração, desde que o respectivo
ceda o li li e do capital autorizado.

ar t i90 ser~
Conselho de
valor não ex-

A incorpora~ào não poder~ ser feita por valor supe-
rior ao que tiver sido atribuído pelo 5ubscritor,
prevalecendo, por~m, o valor atribufdo pelo laudo
pericial se este for inferior ao dado pelo
subscritor, cabendo à A~sembl~ia, em qualqu~1" caso,
aprovar ou não o laudo de avalia~io.

Art. 92 - As Açies de qualque~ esp~cie ou categoria poderão ser representadas
por titulos simples ou m~ltiplos.

Parágrafo 1Q

Parágrafo 22-

Enquanto nio forem emitidos
l ivos das açoe~. após cada
fornecerá aos acionistas,
tamb~m simples ou m~ltipla5;

os tftulo~ representa-
subscrição, a Diretoria

cautelas provisórias,

Tanto os títulos representativos das açies como as
cautelas proyiSOrlâs serão assinadas por 2 (dois)
membros da Diretoria, entre 05 quais o Diretor-Pre-
s i den t e ,

Art.10Q- As a~õe~ de qualqu~r espécie ou categoria serio indjvisrvei~ perante
a soe i é 'dao(õ '. ,

Cada a~~o ordin~r ia dar~ dirEito a 1 Chum) voto nas de1 ibera,aE5
AssEmbliia GEral.

A~~~~iES ~rdi~iria6 seria todas nominativas.

Art.l1Q--

~.12Q"

, } I,. :, ~

• ~,.~;' ..):~"\ •. -; -~., · · · ·11.

da
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A s ações ord í nãrí as ~o·p""rão. · cO nvE tr~ {~ is em en-
endcs savei 5 e v i ce-Wrla de~~"~ "ser ·rorsMI 1ado à
Diretoria, correndo por·conta dõ·áciõóíst·a interes-
sado as despesas, corre,spondentes.

N os 8 (o ito ) d ias que precedem a rea lização de

reuniões em Assembliia Geral, não serão proces-
sados pedidos de conversão de a~ões de transforma-
ção ou sub st i tu í ç:ão de t itulos repres'entat ivos ou
de registros de transfer~ncia de propriedade.

ArL 132- Os t i t u lares de ações crd i n ár i as terão preferência para a
de novas aç:ies. proporcionalmente ao ndmero de aç:ões que
por ocas ião de cada emissão.

Art. 14Q- O titular de açÕES ordin~rias que desejar transfer{-las,a tftulos
oneroros será obrigado' a comunicar seu propósito por escrito à Dire-
toria. com a indicação do preco e forma de pagamento pretendido,fi-
cando aS~Egurado aos demais titulares de acSes o direito de preferÊn-
cia à re~pectiva aquislelo, em igualdade de condições com terceiros.

Parágrafo lQ

Parágrafo 2Q -

Parágrafo 1º

Parágrafo 2º

subscriç;ão
possuírem

Para os efeitos deste artlgo r a Diretori~. comuni-
cará a todos os titulares de aç;ies ordinárias,
através de carta registrada ou protoc:ol izada ou por
edital publicado pelo menos 2 (duas) vezes em órgão
da imprensa diária de Selim, cada emissão de ações,
indicando o respectivo montante e as condições de
subscrição e de integralizacão.

o d lr-e i t o de prefer'Ência assegurado por' este ar t t so
deverá ser exercido no prazo jmprorro9~vel de 30
(trinta) dias contados da data do recebimento da
carta registrada ou da primeira publica~ão do
edital apds o que ser~ admitida a subscrição por
qualquer dos demais titulares de açSes ordinárias
que tenham pedido no bolet im ou lista de subscrição
reserva de sobras, sobre a forma de rateio; se após
o rateio ainda restarem sobras poderio estas ser
subscritas por terceiros.

o direito de prefer~ncia de que trata este artigo
deverá ser exercido no prazo improrrogivel de 30

<trinta) dias contados da data do receb im en to da

respectiva comunica,ão da Diretoria~ que dar~
imediato conhecimento da mesma a todos os demais
titulares de a,~es ordin~riasy por qualquer das
formas previstas no parágrafO primeiro do artigo
ant er i or ,

Na concorrência de interesse, as
ser~o transferidas a todos
pretendentes p

proporção das a,

ações
05

oferecidas
acionistas

s i" na
írem.
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O d j sposto neste er]: i~~ nãp -sI' iCP1iJ;.a quando
ex ist i rem acordos ~ ac ionTVta~ sobf' ~ :Compra e

venda de suas ações, dev i damenti·lrqüiva:d"os na sede
da sociedade.

Art.15Q - Os titulares de ações ordinárias terão direito a novas ações da
m esm a c atescrl a , a título de boníficaçâo, nas hipóteses de aumento
de capital em Jecorrlncia de: a)incorporaçio de. reservas ou
quaisquer outros fundos legais ou instituídos pela Assembl~ia Geral;
b ) tnc orsor acâo de : lucros que tenham sido ret idos pela Assembléia
Geral; c)correçio monet~ria do Ativo Imobilizado.

A..-t.16Q- As ações p..-eferenciais cuJa subscrição e integralização somente se
faria com recursos do Fundo de Investimentos da Amaz&nia FINAM,
serão intl"ansferíveis pelo p..-azode 4 (quatro) anos e terão partici-
paç:ão integral n05 r esu l t ados , observadas as demais dispos'jções do
decreto-lei nQ 1.376, de 12 de dezembro de 1974, tais como prioridade
no recebimento dos dividendos anuais e n~o cumulativ~s der no mlnimo
6r. (seis por cento) sobre o respectivo valor nominal, prioridade do

r€embolso do capital em caso de liquida~~o da companhia, assim como
o direito a novas a~ões da mesma categoria e classe no~ casos de
aumento de capital pela correç~o m~netiria do ~tivo Permanente.

Parágrafo 1Q

Pa..-ágrafo 2Q

Parágrafo 3Q

Parágrafo 4Q

As ações preferenciais não darão direito a
nas delibera~8es de Assembl~ia Geral com, as
gens e prerrogativas adiante mencionadas.

voto
vanta-

As a~aEs preferenciais nio serio convers;veis em
ordin~rias e vice-versa.

Uma vez decorridos os prazos de intransferibilidade
previsto em lei, os detentores de aç8es" preferen-
ciais que desejarem transferi-Ias a títulos
Dnerosos, total ou parcialmente, deveria comunicar
o seu prop6sito ~ Diretoria, por escrito, COm a
indicaç~o do preço e forma de pagamento pretendi-
dos r ficando assegurado aos titula~es de: aç8es or-
dinárias o direito de preferência à: respectiva
aquisição.

O direito de preferência, de que
fo anterior deverá ser exercido
estabelecidos nos artigos 13Q e
t ivos parágrafos.

trata o par~gra-
no prazo e form~

14Q e seus respec-

Art.17Q - Os titulares de açies preferenciais nio terão pl"eferincia para novas
5ubscriçSes nos termos das leis especiais sobre incentivos fiscais.

Y
~-

. ~~
~~;v~

~
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Art.18Q - A Assembliia Geral reunir-se-~, ordinariamente, para os fins previs-
tos em lei, dentro dos cento e vinte dias subsequentes ao
encerramento do exerc(cio social e extraordinariamente sempre que
houver nEcessidade ou conveni€ncia para a sociedade.

Art.19Q - A Assembléia Geral será convocada
nos casos previstos em lei, por
Fiscal quando em funcionamento ou
acionistas.

pelo Conselho de Adminlstra~ão e
qualquer Diretor, pelo Conselho
por qualquer acionista ou grupo de

Par'grafo dnieo - As reuniies de Assembl~ia Geral serão presididas
pelo Presidente do Conselho de Adminiscr.ação ou na
~ua falta ou impedimento, por quem o plenário desig-
nar.

Art.20Q - A Assembl~ia Geral Ordinária e a Assembl~ia Geral Extraordinária, po-
der~o ser convocadas cumulativamente e realizadas no mesmo local, da-
ta e hora e instrumentadas em ata ~nica.

Art.21Q - Nas Assembléias Gerais, os acionistHs somente poderão fazer-se repre-
sentar por procurador constituído h~ menos de i(Hum) ano e que seja
tidvogado, administrador da sociedade ou ainda instituição financeira.

Par~grafo dnico ~ Os representantes legais dos acionistas tem condi-
~ões de representá-Ios.

CAPÍTULO IV

Da Administra~ão Social:.

Art.22Q - A Companhia será administrada por um Conselho de Administra~ão e por
uma Diretoria, drgios esses que terio os poderes conferidos por este
Estatuto e pela lei.

Art.23Q - A r"€prcsenta~ão da Companhia i priv~tiva dos Diretores, na fdrma do
que dispõe este Estatuto; o Conselho de Administração é órgão de de-
libera,i~ colegiada.

Parágrafo lQ Os membros do Conselho de Administra,io serão
obrigatoriamente acionistas. en~uanto 05 componen-
ponentes da Diretoria poderão ser ac~onistas ou
n âo ,

Parágrafó 2Q Os membros
tuir"ao pen
mandiltos.

const i-

de seus.t/.
o
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Os admi n ist radares serãe:~ nve~t ;.d9S ~ :Sfj.:s cargos
m ed ianle ass j na t u r a ti)!' termo ·O~'posse·.~q lavrado
no 1 ivro de Atas do Con~elho de~~ml~rstr~ção ou da

Direto~ía segundo o drgio para os qua is tenha sido
eleitos caso a investidura não ocorra perante o
própria órgão que elegeu, caso e que o ato consta-
rá da respectiva ata.

Ar-t.24!:! - O Conselho de: Adnlinistr'aç:ãoserá constituído de três < :3> m~mbros efe-
t ivos e t~ê~ (3) suplentes, residentes no pais, eleitos pela Assem-
bléia Geral.

São da competência do Conselho de Administra~ão os se9ui~tes atos:
1) fixa~ a orienta~ão geral dos negócios da Companhia~ 2r eleger e
destituir os Diretores da Companhia e fixar-lhes as atribuiç:;es,
respeitando o que sobre o assunto, dispuserem os Estatutos; 3)
fiscal izar a gestão dos Diretores, examinar a qualquer tempo os
1 ivros e pap~is da Companhia, ~oljcitar informaçies sobre contratos
celebrados e em via de ce lebr acâo e qUaisq~r outros atos; 4)

.'::, ••(0,

Pal"ágraf'o 1Q

Pará91"afo 2Q

Parágrafo 3Q

Parágrafo 4Q

Parágrafo 5Q

Parágrafo 6!:!

Parágrafo 7Q

Parágrafo 8Q

Art.25Q -

o mandato dos membros do Conselho de
será de três (3 ) anos, podendo haver

Adnll n Ist ração
reeleiç:ão.

Em SUa primeira reunião p depois de empossados. os
membros do Conselho de Administração elegerão o
pl"esidente Jo órgão.

Nos casos de ausência, i pedi ento' ou vaga, o Pre-
sidente do Conselho de Administração será
substituído por quem o Conselho designar, em cará-
t er temponh'io ou definitivo.

Em casos de ausencia, i pedimento
bras efetivos ser~o substitu{dos
observado o crit~io que vier a
pelo mesmo Conselho.

ou vaga, os mem-
pelos suplentes,

se r estabelecido

Se ocorrer a vacânc ia de todos os cargos do ' Conse-
lho de Administração, cabe ~ Diretoria convocar a
AssemblÉia Geral para eleger o novo Conselho •

.
O Conselho de Administra~ão reunir-se-á pelo menos
uma vez por mês, mediante a convocaç:ão de seu
Presidente por escrito e sob protocolo, com a

antecedência míni~a de pelo menos 48 (quarenta e
oito) horas.

O Conselho de Ad inistracão reunir-se-á com a pre-
sença de pelo enos 2/3 (dois ter~os) de seus mem-
bros, deliberando sempre, por maioria de votos.

Os membros do Conselho de Admi~'stra~ão~ até 1/3
(um terço) de seus cOMpoQentes 7 p derão integrar a
Oil"'etoria.
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convoc ar a Assembléia Geral quando •••julgar. co,\venj.ente e~
obr i gat or j amen! e, a Assemb 1é i a Geral Orsií "ir- ia: .5>- 4el i"Cr~ sobre a
em i ssão óe a,ões ou de bônus de subscr'~c2, autO" ietara ·JJr.~aç:ão de

garantia e o~ri9a~ões de terceiros~ 6) eséolher e ·úêst i\ü ir· auditores
independentes; 7) manifestar-se sobre o relatórIo da Admlnlstra~ão
e contas da Diretoria; 8) praticar os dema~s atos previstos em lei ou
neste EstattJto.

Parigrafo ~nico - As atas das reuniies do Conselho.de Administra-
ç:~o que contiverem deliberacSes destinadas a produ-
zir efeitQs perante terceiros serão ~rqujvado~ na
Junta Comercial e publicadas.

Art.26Q - A Companhia teri uma Diretoria composta de 4 (quatro> membro~r
acionistas ou não, residentes no paIs, eleitos pelo Conselho de

Administração, sendo um Diretor-Presidente, um Diretor-Financeiro, UM
Diretor-Comercial e um Diretor-Administrativo.

Parágrafo iQ

Parágr-afo 2Q

Parigrafo 32

Parágrafo 4Q

Os Diretores serão eleitos para um mandato de 3
(tris) anos, podendo ser reeleitos.

Nos casos de ausincia ou impedimento
qualquer membro da Diretoria, suas
passarão a ser exercidas pelos demais
que di~tribuirio entre si os encargos.

even t ua 1 de

atribui,ões
DirE'torE's,

Em caso de vaga de qualquer dos cargos da Dire-
toria, o Conselho de Administraçgo reunirá em
cariter extraordinirio para eleger o substituto, o
qual completard o mandato de seu antecessor.

Ao término dos respectivos mandatos os Diretores
permanecerão E'm 5E'US cargos até a posse dos que de-

vem sub~t i bJí-los.

Art.27Q -As reuniSes da Diretoria serio ordinárias, pelo menos 1 (urna) vez
por rn&s e extraordihária toda. as vezes que forem convocadas por 2
(do is ) de seus membros.

Art. 28Q - A Soe iedacte ser'á r enr esent ada , Jud i c ia lmente ou
por 2 (dois) Diretores, que fiCaram investidos
rais poderes de gestão, tais como: emitir
m ov im ent a r: ou encerrar contas-corrrentes
em i t i r, acei t ar , endossar, ava li zar ou
d i t o c ie q IJ à lquer esp éc ie , inc ~ !P Í'iIll" l!!!~h !t••• ~Ift!~,.,..""","!P.S"=W1IW)

letras de c~mbio; c tratar e
Ll~usula. de corre,~o netá
tudo mediante as garantias u

Parágrafo 12

Parágrafo 22

As decisies da Diretoria serão
ria de votos dos presentes.

tomadas por. maío-

Em caso de empate r

voto de qualidade,
Estatuto.

i

o Diretor-Presidente
que lhe é assegurado

usará do
por este
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nu bens móveis OIJ .imóveis; constituir procuradores "ad neJJ.otla" e
"ad judicia"; concordar, novar , coJltpenspl";:traniigti*t:r .,r 'iir, fece-
ber e dar' qlJitàç:ãoJ impor e c:ompensat:· Qbrigte6'e.,If, poctCnD<:(assinar,
para tanto, quaisquer instrumentos públjc~s ou Pil~rculYres·, indepen-
dentemente óe delibera~ão da Assembléia Geral.. , '

Parágrafo un í co - Os atos que lmpli#quem a.liE:naçâo ou oner acâo de bens
imóveis, ainda que em garantia de empréstimo ou·
financiamentos, dependerão da prévia autorizacão do
Conselho de Administração.

Art.29Q - Todos os poderes atribuídos pelo artigo anterior a dois quaisquer Di-
retores podem ser exercidos isoladamente pelo Diretor-Presidente.

Art.30Q - Constituenl obri9a~ões dos membros da Diretoria: 1) do Diretor-Presi-
dente: a)Representar a Comp~nhia judicial ou extra-Judicialmente
e praticar os demais atos previstos no artigo 282, conforme estabele-
~ido no artigo anterior; b) Presidir as reuni~es da Diretoria; c)
Coordenar as atividades da Diretoria; d) Exercer outras atividades ou
encargos que lhe sejam atribuídos pela Diretoria, pelo Conselho de
Administra~ão ou pela Assembléia Geral. 2) 00 Diretor-Financeiro: a)
planejar, organizar, dirigir e controlar as atividades de natureza
financeira e outras de apoio; b) representar a Companhia Judicial ou
extra-judicialmente e praticar os demais atos previstos no artigo
2-SQ com outro Diretor; c ) exercer outras atividades ou encargos que
lhe sejam atribu(dos pela Diretoria, pelo Conselho de Administra,io
ou pela Assembléia Geral. 3) 00 Diretor-Comercial: a). planejar r

organizar, dirigir e controlar as atividades de natureza comercial e
outras de apoio; b) representar a Companhia judicial ou extra-
judicialmente e' praticar os demais atos previstos no art i90 299 com
outro Diretor~ c) exercer outras atividades ou encargos que lhe sejam
atr ibuídos pela Diretor-ia, pelo Conselho de Administração ou pela
Assembléia Geral; 4)00 Diretor-Administrativo: a) planejar,
organizar, d lrl s i r e controlar as atividades de rratur-eza
administrativa e outras de apoio~ b)representar a Companhia Judicial
ou extra-judicialmente e praticar os demais atos previstos. no artigo
2BQ com outro Oiret~r~ c) exercer outros encargos ou atividades qu~
sejam atribuídas pela Diretoria r pelo Conselho de Admini~tra~~o ou
pela Assembl~ia Geral.

Art.319 - Fica vedado o uso da denomina~~o social na emissão, aceite, endosso
ou aval de titulos de mero favor ou na outorga de fiança ou qualquer
obrigação desse gênero em benefício de terceiros, ainda que
acionista, impor·tando a inobservância dessa proibiçãó na
responsabil idade pessoal e exc Ius lva do Diretor qlJe a I infringi!".
salvo se tal obrlgaç:~o for contraida como condiç:lo adjeta de ato
relacionado com os objetivos sociais.

Art.32Q - A remuneração dos membros do Conselho de Adlllinistração e ó-a Diretoria
será fixada pela Assembliia Geral.

Pará9r~fo dnico - Al€m da remunera~ão mensal de que trata este arti-
gO, os membros da Diretoria far~o jus a ~ma grati-
ficação anual de 10% (dez por cento) sobre os lu-
cros da Companhia, calculada ..6s;-poisde deduzidos os
.' ~ .,... .~

~.'
" .

\

..} .
,~

~ _ '" ." .::.; , ,,:',::'~:.' :'I.~t,. f' ,,;
': ' ': ,"1 :' , •. I. ti_~

~ '; I.' li\~<~ ",~ '

,' ..... -:... ~"::;'~~:
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p!"€juízos acumulados, St;.bo'Jverr.ea p.rovj~ão para
o IIIlPostode Renda. E.?scT.~ratU'it;tç:ãc(rtã~ pode ul-
trapassar o t ot a l da·JAerlunercl~(a.-anuar:dllS: O i reto-
res , pr:eva 1ecendo o 11mrte que -f'dr' men'or.·

Art.33Q - Os OirEtore~ perderão o direito ~ 9~atifica~ão de que trata oarti90
anterior, quando os lucros liquidos do exerc{cio forem insuficientes
para assegurar os dividendo~ de 6% (seis por cento~ para as' açi~s
pyeferenciais e dividendos de 6% (seis por cento) para a~ a,~es ordi-
nárias, calculados sobre o respectivo valor nominal.

CAPÍTULO V

00 Conselho Fiscal:

Art.34Q - A Companhia terá um Conselho Fiscal cujo o funcionamento só se
ficará nos €xercrclos sociais em~ue for instalado a pedido de
nistasp

veri-
acio-

Art.3~º - O Conselho Fiscal será' composto por 3Ctris) membros efetivos e 3
ctris) suplentes, acionistas ou n~o, eleitos pela Assembliia Geral,
pod~ndo ser reeleitos.

Parágrafo dnico - Para o exercício do cargo de membro do Conselho
Fiscal ~ indispensável que o eleito seja titular de
diploma de curso de n{vel universitário, nu qUE,

tenha exercido anteriormente por prazo mínimo de 3
Ctris) anos o cargo de administrador de e,presas ou
de Conselho Fiscal.

Art.36Q - A instalaçio do Conselho Fiscal ser~ determinada
Geral a pedi~o de acionistas que representem no
décimo) das ações com direito a voto e cada período
SE esgotar~ na primeira Assembléia Geral Ordinária
após a 5ua instalação.

pela Assembléia
mlnlmo 1/10 (um
de funcionamento'
que se realizar

Parágrafo dnico - Mesmo que a matiria nio conste no an~ncio de con-
vocação, o pedido de funcionamento do Conselho
Fiscal poderá ser formulado em qualquer Assembléia
Geral, que eleger~ os seus membros.

Art.37º - Não podem ser eleitos para o Conselho Fiscal as pessoasm enumeradas
nos parágrafos do artigo 147 da Lei 6.404/76, membros dos 6r9ios de
administração e empregados da companhia ou de sociedade cantrol~da ou
do mesmo grupo e o c&nJug€ ou parente ati 3Q grau de admi~istrador da
COlltpanh ia.

Art.38Q _.A Assembléia rljfJ:Ji~~rc:~;t>N~jlwli}(.ará
1 /, " n:::mIJnér'adtoe s membros efet ivost:::-. infer ia r ~ 1/10 (""
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Art.41Q - Os lucros líquidos apurados após a constituição nmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAda . fundos e provisões
para"~~~nder ao desgaste ou uso dos bens ou valore~ imobilizados pela
Co~pa~h~a ou a.liq~idação de gastos diferidos qponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAe para abrir os riscos
nas divtdas'ativas, assim como para atender aos encargos do Imposto
dE Renda do exercrcio social, terão a seguinte aplica~io: a) 5%
(cinco por cento) para a Reserva Legal at~ atingir 20% (vinte por
cen to ) do Capital Social;, b ) 2Si. (vinte por cento), no mínimo, para
atender ao pagamento de dividendos aos acionistas respeitadas as re-
gras do art i90 16Q e seus par~grafos quanto .s prioridades; c)
p~rc~la dest inaôa a atender a gratif;caç:ão da Diretoria, observadas
as normas do artigo 32Q e seu parágrafo e artigo 33Q deste' Estatuto;
d) o restante ser~ colocado à disposiçlo da Assembl~ja Geral, com
proposta 'para elevação dos dividendos e/ou para constituiY reservas
ou ainda destina;~o espec;fica de atender as provisies,
gratificaçies, aquisl~~o de móveis ou imóveis ou qual~uer outra
final idade julgada de interesse para a Companhia. '

,"
"

ó'

• • \o- ..• ...
•• • • . • • .- •• • • • • •• • .". !t. .~.

• .. , • • • •• • p • • ..

Art.39Q -

Diretor. não Coftlput-adaa participaç:ão nos.l~cros.. • ••
• • ••• ••.. . ." ....

Fiscal est iver em fótll:Conallll.tOtr· é o~:~tório o
pelo m enos um de seus m;mbros às··reun·f--oes· de Assem-
responder aos ped id.os fle informações formuladas pe-

CAPÍTULO VI

Guaodo o Conselho
COllípar'ecimento de
bléia Geral. para
10s ac í on i st as ,

Par~grafo único - Ser~ obrigatdrio o comparecimento da totalidade dos
membros do Conselho Fiscal, quando Jste estiver em
funcionamento. nas reuniies do Conselho de Adminis-
tr'aç:ãoque de l iberarem sobre assuntos que exijam o
pronunciamento daquele órgão.

Do Exerc(cio Social:

Art.4iQ - Ó exerc í c io social terminará em 31 de Dezembro de cada ano civil,
após o que serão efetivadas as seguintes provid~ncjas: 1) Balan,o Pa-
trimonial; 2) Demonstraçlo dos Lucros ou Prejuizos Acumulados; 3) Oe-
monstraç:ão do Resultado cio Exer'cíci"o; 4) Demonstraç:ão das' Origens e
Aplicações dos R€cursos.

Parágrafo único - As demonstraç:ões de cada exerelcle serão publicadas
com a indica~ão dos valores correspondentes das de-
monstraçie~ do exerc(cio anterior.

Art.42Q - Os diviJendos, a critério da Diretoria, poderão ser distribuídos de
uma s6 vez ou em parcelas at~ o m'ximo de 4 (quatro), mas sempre
dentro do exer c f c i o €íll que ocorrer a Assembléia G~i\l.

~-e~,
~~
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.~... '------"-- ".,.~ .

'.. qponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA- .
t ;

•zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA••

• • .. - •• •
• • "- • • •• • • • •• .t •• ••• • • • •• ••• •

•• •• ••••• •• •
Parágrafo único O s d iv idendos não vencer.i~ ju ros . e 7 .se • .não fo rem

r ec l am ado s no prazo ~ !.~trêj) -a4os ': :pt~screverão
em favor da C om panh I~· : .:. •• .: : :

• ••••••

CAPíTULO VII ..

OisposiçSes Gerais:

Art .432 - A Conlpanl,i a poderá entrar em 1 i qlJ í da~ão por del j berac;:ão da A ssem -

Ll~ia Geral compet indo ao Conselho de Administração r que ser~ mantido
no período da liquida~ão, a nom eação do 1iquidante.

Art.44Q - Os c~sos om issos neste Estatuto serão regu lados e dec id idos de acor-

do com a legislação referente .s sociedades ananimas.

Art.45Q - Este Estatuto vigora a partir da data de sua pub licação •

•

-:',,: .
.... ,.,'
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COMPANHIA BRASILEIRA DE ASFALTQ PA AMAZÔNIA - IMPORJ:AÇÃO E EXPORTAÇÃO...... .... ..... ..•... .. ...•......•

CNPJ: 05.099.585/0001-62 " ~", ,"... .. ..... ..... ..• ..
, .,...... ..• ') ..• .. ..•

IE: 15.113.158-9
NIRE: 15.3.0001404.2

JUCESP PROTOCOLO
0.888.678/15-0

111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALiZADKEWfTl.OY.ZOT!'5-- --

1.1. INSTALAÇÃO Às 10:00 (dez) horas do dia Onze de Março de Dois Mil e 'Quinze.:
LOCAL: Sede Social, sito no Distrito Industrial de Ananindeua, Lotes 03 a 06, Setor C, Quadra. 08" ....
Bairro: Distrito Industrial, CEP: 67035-330 - Ananindeua - Estado do Pará. PRESENÇA: Contadov -v-
com a totalidade dos acionistas, de acordo com o livro "Presença de Acionistas da Empresa"; MESA:: "':
Presidente MARIA OLIVIA DIAS DOS SANTOS e membro LUIZ SOARES DOS sÃt.irOS~ ....
JU IOR. CONVOCAÇÃO: Feita na forma do Art.? 124, Parágrafo 4° da Lei 6.404/76. A p~e~1d~nte: : :
do conselho de administração Sr.(a) MARIA OLIVIA DIAS DOS SANTOS convidou a mim- .".
GILVA A LIMA TAVARES, devidamente inscrita no CP-F: 613.876.492-72, domiciliada na AST~~i~:kll°'·' .
de Dezembro, 123, Guanabara, Ananindeua-Pa, para secretariar a reunião, o que foi aceito.:J\:3~(a).'·'"
Presidente após verificar o comparecimento dos acionistas em numero legal, declarou instalados os
trabalhos, esclarecendo que os acionistas foram convocados para deliberarem sobre as seguintes ordens
do dia: a) Inclusão da atividade 1921-7/00 - Fabricação de Produtos do Refino de Petróleo, da filial
criada no estado de São Paulo b) Rerratificação do endereço da filial criada em São Paulo c) O que
ocorrer. DELIBERAÇÕES: Após várias considerações foram aprovados por unanimidade as seguintes
deliberações constantes na ordem do dia:

a) Ficando assim constituído o objeto da Filial criada no estado de São Paulo:
- 1921-7/00 - Fabricação de Produtos do Refino de Petróleo.
- 4684-2/99 - Comércio Atacadista de Outros Produtos Químicos e Petroquímicos não
especificados anteriormente.
- 4930-2/03 - Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos

b) Neste ato fica Rerratificado o endereço da filial criada em São Paulo, registrada na JU CEPA
no dia 10/03/2015 sob o n" 20000425537. Onde lê-se: Avenida Doutor Olindo Dártora n° 2451, no
bairro Morro Grande, Caieiras, Sào Paulo - SP - CEP: 07726-555 leia-se: Avenida Doutor Olindo
Dártora n° 2451, Galpão 02, no bairro Morro Grande, Caieiras, São Paulo - SP - CEP: 07726-555.

Ato contínuo, nada mais havendo a tratar, a Sr(a). Presidente deu por encerrada a reunião com a
lavratura da presente Ata, aprovada por unanimidade pelos membros da Assembleia Geral
Extraordinária.

Ananindeua (PA), 11 de março de 2015 -l'vLARIA OLIVIA DIAS DOS SANTOS - Presidente.
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I

A presente é cópia fiel da Ata Lavrada em liv:<?pr<?pr~~.

MARIA OLIVIA DIAS DOS SANTOS

. --
Secretaria

, --. --
- ? •

61HSv6
CERTIFICO O REGISTRO EM: 26/03/2015
SOB N°: 20000427781
Protocolo: 15/009094-3, DE 12/03/2015
Bmpresa:15 3 0001404 2 ~ .._ 'L~
COMPANHIA BRASILEIRA DE \Jf~
ASFALTO DA AMAZONIA - '
IMPORTAçAO E EXPORTAçA::> IEDA LUCIA fiE CARVALHO

~

00 E.STAOOO
0\\>-\- ~ ú' '

~ -r'
l.t; ( ,

li;!~!'~
417.703/15-6 --- :::J
\ \11\\\ 11\\\ 1\1l\ \\1\\ \11\\ \11\\ 11\11 \\\1\ \\Il\ 1\\\11\\\ \11\ ..,
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GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E

INOVAÇÃO JUCESP
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO - JUCESP

DECLARAÇÃO

Eu, MARIA OLlVIA DIAS DOS SANTOS, portador da Cédula de Identidade n° 3390449, inscrito,.:'.
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF sob nO577.196.912-53, na qualidade de titular, sócio ou '_'
responsável legal da empresa COMPANHIA BRASILEIRA DE ASFALTO DA AMAZÔNIA -
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, DECLARO estar ciente que o ESTABELECIMENTO situagoor_

no(a) Avenida Doutor Olindo Dártora, 2451 , GALPÃO 02 , Morro Grande, São Paulo, Caieir~~,., -
CEP 07726-555, NÃO PODERÁ EXERCER suas atividades sem que obtenha o pareçer.·· ~
municipal sobre a viabilidade de sua instalação e funcionamento no local indicado, conform·ê'·
diretrizes estabelecidas na legislação de uso e ocupação do solo, posturas municipais e
restrições das áreas de proteção ambiental, nos termos do art. 24, §2 do Decreto Estadual fI?· ~.
55.660/2010 e sem que tenha um CERTIFICADO DE L1CENCIAMENTO INTEGRAQ~ ~.-
VÁLIDO, obtido pelo sistema Via Rápida Empresa - Módulo de Licenciamento Estadual. '.,' ~

, ,.

Declaro ainda estar ciente que qualquer alteração no endereço do estabelecimento, em sua
atividade ou grupo de atividades, ou em qualquer outra das condições determinantes à
expedição do Certificado de Licenciamento Integrado, implica na perda de sua validade,
assumindo, desde o momento da alteração, a obrigação de renová-Io.

Por fim, declaro estar ciente que a emissão do Certificado de Licenciamento Integrado poderá
ser solicitada por representante legal devidamente habilitado, presencialmente e no ato da
retirada das certidões relativas ao registro empresarial na Prefeitura, ou pelo titular, sócio, ou
contabilista vinculado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) diretamente no site da
Jucesp, através do módulo de licenciamento, mediante uso da respectiva certificação digital.

MARIA OLlVIA DIAS DOS SANTOS

RG: 3390449

COMPANHIA BRASILEIRA DE ASFALTO DA AMAZÔNIA - IMPORTAÇÃO E
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18/07/2017 Teorema Web - Cálculos Judiciais

https://teoremawebaasp.alkasoft.com.br/teoremawebaasp/reqCadastrarCalculoJudicial.do 1/1

Cálculo realizado com sucesso

Dados do Cálculo
Descrição do
Cálculo: CGS

Indíce: Tabela prática do TJ de SP (Déb.Judiciais) ­ 01/10/1964 a 01/01/2999 , Valor , Capitalizada
, Mensal

Valores corrigidos
até: 18/07/2017

Cálculo não pró­rata de correções
Cálculo não pró­rata de juros

Parcelas 
Parcela 1 de 2 Descrição : DM 551 1/2
Valor Original em 09/12/2016 : R$ 31.576,95
Valor Corrigido até 18/07/2017 : R$ 31.976,41
Juros Simples de 1,00 % Mensal no período de 01/01/2017 até 18/07/2017 sobre R$ 31.976,41 : R$ 2.238,35
Multa de 0,00 % sobre R$ 31.976,41 : R$ 0,00
Total da parcela R$ 34.214,75

Parcela 2 de 2 Descrição : DM 551 2/2
Valor Original em 08/01/2017 : R$ 31.576,95
Valor Corrigido até 18/07/2017 : R$ 31.931,70
Juros Simples de 1,00 % Mensal no período de 01/02/2017 até 18/07/2017 sobre R$ 31.931,70 : R$ 1.915,90
Multa de 0,00 % sobre R$ 31.931,70 : R$ 0,00
Total da parcela R$ 33.847,60

Resultado ­ Total Geral
Total das parcelas : R$ 68.062,35
Honorários Advocatícios : R$ 0,00
Total geral : R$ 68.062,35
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